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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI N° 9.377, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021
Altera a Lei Estadual n° 7.649, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre 
normas de licitação e contratação de Parcerias Público-Privadas (PPP), no 
âmbito do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
 Art. 1° A Lei Estadual n° 7.649, de 24 de julho de 2012, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
“Art. 2° .............................
§ 4° ...................................
I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);
............................................”
“Art. 14 ..............................
I - Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia;
II - Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas;
III - Secretário de Estado de Transportes;
IV - Presidente da Companhia de Desenvolvimento Econômico do Pará;
V - Secretário de Estado da Fazenda;
VI - Secretário de Estado de Planejamento e Administração; 
VII - Procurador-Geral do Estado; e
VIII - na qualidade de membro eventual, o titular do órgão ou entidade 
estatal diretamente relacionado com o objeto da Parceria Público-Privada;
............................................
§ 2° A Presidência do Conselho Gestor será exercida pelo Secretário de 
Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia.
.............................................”
Art. 2° Ficam revogados os incisos IX a XI do art. 14 da Lei Estadual n° 7.649, 
de 2012.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 15 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.379, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, 
o carnaval e o pré-carnaval do Bairro da Cidade Velha.
 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarado como patrimônio cultural de natureza imaterial do 
Estado do Pará o carnaval e o pré-carnaval do Bairro da Cidade Velha, em 
Belém, nos termos do art. 286 da Constituição do Estado do Pará.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021. 

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.380, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021
Autoriza o Poder Executivo a celebrar termos aditivos aos contratos 
firmados com a União com base na Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 
1997, e na Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, para 
adoção das condições estabelecidas pela Lei Complementar Federal n° 
156, de 28 de dezembro de 2016.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termos aditivos aos 
contratos firmados com a União com base na Lei nº 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, e ao amparo da Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 
de agosto de 2001, para: 
I - adoção das condições estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 
156, de 28 de dezembro de 2016. 
Art. 2° Ficam mantidas as garantias originalmente convencionadas nos 
contratos de que trata o art. 1°.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.381, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021
Altera a Lei Estadual n° 9.318, de 22 de setembro de 2021, 
que institui, no âmbito do Estado do Pará, o Programa Estadual 
Extraordinário de Transferência de Renda - “VALE-GÁS”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° A Lei Estadual n° 9.318, de 22 de setembro de 2021, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 3° ..............................
............................................
§ 2° Os valores postos à disposição dos beneficiários e não sacados serão 
restituídos ao Tesouro Estadual, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
sua disponibilização pelo Banco do Estado do Pará S/A (BANPARÁ). 
............................................
............................................

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao Fundo Estadual de Assistência 
Social (FEAS), não se submetendo aos procedimentos aplicáveis às demais 
despesas custeadas pelo Fundo.” 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021. 

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI COMPLEMENTAR N° 141, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021
Altera a Lei Complementar Estadual nº 022, de 15 de março de 1994, 
que estabelece normas de organização, competências, garantias, direitos 
e deveres da Polícia Civil do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° A Lei Complementar Estadual nº 022, de 15 de março de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 48.  ……………………
§ 3° Concluída a primeira etapa do concurso, o candidato nela aprovado 
será convocado para a matrícula no curso de formação de Polícia Civil, 
observada a ordem de classificação e o número de vagas previstas no 
edital.
§ 4° Os candidatos aprovados na primeira etapa e não convocados na forma 
do § 3° deste artigo poderão ser convocados para a matrícula em outra 
turma no curso de formação de Polícia Civil, durante o prazo de validade 
do concurso e observada a ordem de classificação, conforme critérios de 
conveniência e oportunidade da Administração Pública e disponibilidade 
orçamentária e financeira.
……………………
§ 6° A classificação final do candidato no concurso público será por turma, 
de acordo com a média geral das disciplinas do curso de formação de 
Polícia Civil.
§ 7° A nota obtida no curso de formação, resultante da média geral das 
disciplinas, será obedecida para efeito de lotação dos candidatos aprovados 
na mesma turma.
……………………”
Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021. 

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.076, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e tendo 
em vista o disposto no Convênio ICMS 52, de 30 de julho de 2020,
D E C R E T A:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto n.º 4.676, 
de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 147. ........................................................
.........................................................................
§ 2º A inscrição provisória de que trata o caput deste artigo terá validade 
de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada, por igual período, a requerimento 
fundamentado do contribuinte, e desde que receba parecer favorável do órgão 
de circunscrição competente” 
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021. 

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.077, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021.
Altera o art. 6º do Decreto nº 1.840, de 3 de setembro de 2021, que 
altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, 
D E C R E T A: 
Art. 1º O Decreto nº 1.840, de 3 de setembro de 2021, que altera dispositivos 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, 
de 18 de junho de 2001, e dá outras providências, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
“Art. 6º Para os contribuintes que possuam regime especial específico, o prazo 
para cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos IV e V do caput 
do art. 308 do Anexo I do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 
4.676, de 2001, será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 
publicação deste Decreto.” 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de novembro de 2021. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


